Neo-nacionalismo serôdio

Os membros do governo, ao mesmo tempo que eram acusados de serem agentes de interesses estrangeiros e das classes dominantes na Europa junto do Estado português, decidiram colectivamente identificar-se publicamente como aqueles senhores que usam a bandeira de Portugal na lapela. O Partido Comunista Português, pelo seu lado, faz centrar o seu discurso sobre o mal que vem do estrangeiro, seja ao nível das ideias e das actividades cívicas concorrentes nas manifestações de rua, seja no parlamento e na luta contra o governo. Os indignados dividem-se entre grupos mais virados para o estabelecimento de plataformas internacionais e os que preferem criar redes dentro das fronteiras, nomeadamente com sindicatos, por sua vez influenciados pelas orientações do PCP. A procura de financiamento externo para o Estado português desenvolve uma nova política de relações fora da Europa, fundada nas relações tradicionais do nosso país com o antigo Terceiro Mundo, entretanto desmobilizadas nos anos da democracia. Tudo isto acontece numa época histórica em que a União Europeia é conduzida pela Alemanha pós-unida que se descobre credora de vizinhos e sobretudo dos países da primeira vaga de alargamento da CEE. A observação das dívidas soberanas sugeriu aos economistas e aos políticos dominantes um ataque especulativo à relação de forças sociais na Europa justificado, como sempre, pela inferioridade das vítimas: a preguiça, a corrupção, a subsídio dependência, a própria forma degrada de ser gente bem sinalizada pelo acrónimo PIGS, ataque ao mesmo tempo aos países do Sul e aos trabalhadores em toda a Europa.
A ressaca da globalização originou, na UE, o nacionalismo serôdio, para cuja identificação deixamos aqui algumas contribuições.

Neo-nacionalismo serôdio
Cada povo é conhecido pelo seu carácter. Norbert Elias (1990) desenvolveu uma estratégia metodológica para compreender a formação do carácter dos povos francês, inglês e alemão a partir da história dos movimentos de institucionalização do Estado. Poderia fazer-se essa análise para outros povos, como o português e o grego, irmãos separados pela margem norte do Mediterrâneo e pela obediência devotada a cristianismos rivais. Gémeos nas tradições imperiais, no valor simbólico das respectivas culturas, na predominância das tradições camponesas e autoritárias, na diáspora de um terço das respectivas populações nacionais, no volume médio da sua população relativamente aos outros países europeus, apresentam-se com formas de estar claramente distintas.
A indignação à portuguesa é como a anedota dos caranguejos. Alguém perguntou ao pescador porque não tapava o balde onde colocava os caranguejos. Explicou ele que estes eram portugueses: não sobem pelas paredes e quando sobem os outros puxam-nos para baixo.

A indignação grega manifesta-se evidentemente de outro modo, mais vigoroso e público. Não sendo certo, neste momento, qual dos tipos de indignação surtirá melhor efeito – havendo a possibilidade de qualquer indignação ser irrelevante, a ter em conta escritos do século XIX, onde se registava o nível de desenvolvimento insatisfatoriamente equivalente nos dois países, cuja actualidade nos choca.
 
Este estado de indignação que está a caracterizar a vida mais recente do Sul da Europa, açoitada pelos castigos financeiros desenhados para reprimir os seus alegados maus comportamentos culturais, resulta dos violentos estigmas políticos lançados a partir do Norte e Centro da Europa (sob a batuta do acrónimo PIGS, que junta a primeiras letras dos países em causa), revela o diferente carácter dos povos. Perante a escolha entre dar razão aos credores (do Norte) que querem impor os castigos (aos povos do Sul) por não serem suficientemente competitivos (numa época de profunda crise civilizacional) e dar razão aos Velhos do Restelo que desde sempre se opuseram à democracia e/ou à entrada na CEE e/ou à participação do processo do euro, os povos são tentados a reclamar a conservação do contrato social progressivo que está a ser rasgado na sua frente, quando o capitalismo que lhe serviu de base se globalizou e desinteressou da legitimidade que a coesão nacional lhe propiciava. 
Na Grécia, depois de 3 anos de forte activação das instituições democráticas tal como saíram da entrada na CEE (hoje UE), perspectiva-se a possibilidade de uma mudança estratégica a favor dos partidos fora do arco do poder, caso o sufrágio eleitoral não venha a ser embargado, como o foi a intenção referendária do governo que lhe valeu a substituição imposta pelos seus parceiros europeus. Para já, em Portugal, como na Grécia até aqui, vinga a ideia de serem os justiceiros quem tem razão: impõem-se sacrifícios aprofundando as desigualdades sociais com o objectivo de punir os mal comportados, em particular o quarto da população que vive em “risco” de pobreza (valor apenas ligeiramente superior à média europeia), os funcionários públicos e os trabalhadores em geral. Não foi impunemente que se andou décadas a reclamar que a segurança era mais importante que a liberdade. É quase natural apresentar-se o empobrecimento e até a morte (por falta de acesso a cuidados de saúde, discutida através do conceito de racionamento) como sacrifícios que “temos” de fazer.

O facto de tais sacrifícios serem para os mais pobres em dobro do que para os mais ricos, segundo estudo da Comissão Europeia noticiado e rapidamente ignorado pelos media de referência (como aconteceu à notícia de que os programas da ajuda do FMI têm um resultado médio de queda da esperança de vida de 5 anos), não afecta a opinião dominante. As notícias de prosperidade da classe dominante continuam a entrar todos os dias pelos noticiários, por exemplo a propósito de nomeações de amigos do governo para toda a espécie de empregos bem pagos e acabados de inventar, enquanto a autoridade do Estado é desbaratada não apenas com os obscuros processos de privatizações mas também com o aumento da economia paralela para 25%. 
Esta predisposição para aceitar o reverso do progresso como horizonte sacrificial pessoal para permitir o desenvolvimento de quem manda só é possível na medida em que Portugal continua a ser o país mais moralmente desigual da Europa. Onde o estatuto da servidão se mantém vivo por de baixo da fina cobertura de modernidade com raízes estrangeiradas. A intimidação dos desvalidos é, por isso, eficazmente organizada em torno de privilégios institucionalmente protegidos, cf. Preto (2010). Os sacrifícios – emigração, desemprego, baixos salários, aceitação de condições de trabalho degradantes – são a receita de sangria popular aplicada ao temeroso povo marcado pelos fados. 

Em que condições está a sociologia para lidar com a nova questão social, cf. Castel (1998)? Em particular, de que forma o carácter dos povos faz diferença face aos controlos ideológicos, económicos e securitários/bélicos de longo e curto prazo por parte da classe dominante? Poderá a sociologia fazer frente à escolha da economia – dominada pelo discurso único pró neo-liberal – no quadro das ciências sociais? 
Neo-nacionalismo

O nacionalismo é uma ideologia que antropologiza os povos, como se fossem feitos da mesma massa entre si e de massas distintas dos outros povos, em vez de serem entendidos como resultado de histórias e experiências distintas de seres fundamentalmente iguais. A diversidade dos portugueses revê-se nas equipes desportivas nacionais, nas histórias sobre o que terá sido a história de Portugal, na língua e na cultura por ela transmitida, pelo mercado de informação cada vez mais unificado, apesar da internet, em torno de agendas políticas globais, nas formas específicas de articulação entre os cidadãos e as instituições do Estado e das instituições públicas, privadas e sociais entre si. A revolução dos cravos, por exemplo, – ou melhor, o 25 de Abril – é uma data que os portugueses vivem de forma distinta de todos os outros povos. As memórias associadas moldam o carácter de forma perene, o que não quer dizer que feche qualquer possibilidade, nomeadamente à direita política de fazer o que bem entende. Mas fá-lo de uma certa maneira, sendo inimaginável ofender directamente o 25 de Abril. Ou melhor, sendo que uma tal ofensa teria necessariamente um impacto deslegitimador das instituições políticas instaladas. 
Não nos cabe aprofundar aqui a discussão sobre o que se designa nacionalismo. Bastar-nos-á fixar um tipo de entendimento, para não nos dispersarmos por mal entendidos e perdermos o essencial do que se quer transmitir:
Os portugueses são a sua representação nos espaços políticos existentes mais as suas experiências quotidianas. É a primeira que unifica as segundas e, desse modo, socializa, incorporando o valor identitário de ser português como modelo ideal a respeitar e cumprir, sobretudo em processos colectivos. Por exemplo, ficou célebre a frase de Pinheiro de Azevedo “O povo é sereno” num dos episódios da revolução dos cravos. Do mesmo modo que a campanha actual de distinção entre a passividade portuguesa e a violência grega é usada mediática e politicamente como arma de oposição à oposição popular às medidas governamentais.
Todos os seres humanos, como os povos, tendem a comportar-se de acordo com as expectativas geradas a seu respeito. Isso é particularmente evidente em circunstâncias de encarceramento ou de sequestro, segundo mostraram conhecidas experiências psico-sociais como a experiência de Stanford e a síndrome de Estocolmo. Mas também funciona em contextos menos coercivos, como em situações laborais, cf. experiência de Milgram. Os escassos conhecimentos produzidos sobre a violência doméstica e o abuso sexual mostram como a intimidade pode ser brutalmente imposta e sofrida com resignação e até compreensão e afecto pelas vítimas, moldadas pelo processo à solidariedade com os respectivos algozes. Nisso todos os povos são iguais. Nomeadamente quando se deixam envolver em guerras organizadas e decididas por classes dominantes quantas vezes coligadas entre si no fito da exploração das riquezas comuns dos povos, belicosamente transformadas em despojos.
É preciso entender a necessidade natural, existencial, de cada pessoa – por ser um ser humano – de socializar na família, com amigos e com entidades sociais mais alargadas, como formas de socialização consigo próprio, através da formação dos habitus, do desenvolvimento das aprendizagens, da educação, da formação, dos treinos, para compreender a possibilidade de relevância das representações institucionalmente manipuladas pelas classes dominantes nos processos alargados de socialização. Como as vítimas, todos os seres humanos dão à socialização, a qualquer socialização, um valor extremo. Mesmo contra o bem-estar, a saúde ou até a vida individual.

Aquilo que nas sociedades camponesas era a sua riqueza social, a prole-segurança social-identidade, tanto nas famílias camponesas como nas famílias aristocráticas, passou a ser nas sociedades modernizadas a protecção institucional dos direitos atribuídos aos nacionais, individualmente considerados, de que estão excluídos os não nacionais, os asilados, os tropas, os presos e outros grupos ditos minoritários, incluindo as crianças. A ponto de a abertura da construção identitária reflexiva e individual em torno das profissões às mulheres, típica da modernidade tardia, ser a justificação mais plausível para a forte contenção observada dos nascimentos. Assim como as prestações sociais, mesmo insuficientes e miseráveis, podem ser suficientes para fazer recuar a contestação contra as políticas repressivas em curso, enquanto haja uma réstia de esperança de manutenção dos laços sociais. 
Globalização
A história da emancipação nas sociedades modernas tem sido, sobretudo, a história da integração das minorias, como as mulheres e os estrangeiros, no campo de protecção social organizado pelo Estado nacional, de que a saúde e a vontade na procriação é uma componente. Aqui chegados, coloca-se a questão de saber se a protecção às pessoas, cada vez mais isoladas, por parte dos estados nacionais é útil num quadro de globalização, em que os povos se misturem entre si e concorram nos mesmos mercados. 
“Todos diferentes, todos iguais”, quer dizer, as minorias devem ter os mesmos direitos dos nacionais. O processo de modernização deveria continuar até que todas as pessoas tivessem acesso aos direitos a que naturalmente, por serem seres humanos, deveriam ter direito, incluindo os que ofendem normas religiosas oficiosas (nos casos do aborto ou da orientação sexual, por exemplo, ou dos que comem carne em dias interditos) ou os não nacionais. 
Face às observações comuns sobre a evolução mais recente das sociedades modernas ocidentais, desdobradas em processo de produção de exclusão (cf. Young 1999) e de privilégios (cf. Oborne 2008), bem como nos países emergentes como a China ou o Brasil, construindo ilhas de Sul no Norte e ilhas de Norte no Sul, isto é globalizando em rede a riqueza através sobretudo do sistema financeiro mundial a quem todos os privilégios são atribuídos e todos os entraves são desobstruídos pela força da guerra ou das polícias, contra povos alvos – como os iraquianos, os somalis, os afegãos, os líbios, entre outros – e contra desvalidos estigmatizados pelos poderes políticos intramuros – nomeadamente as populações alvo dos processos de encarceramento, como os descendentes de escravos nos EUA, os ciganos em alguns países da Europa de Leste, os imigrantes na União Europeia, etc. – ainda se pode dizer que se vive um processo de modernização, no bom sentido?
Roger Ballard, antropólogo especializado em assuntos pós-coloniais, de passagem por Lisboa muito antes da crise financeira, falava da vingança do chinês. Isto é, da transformação da tendência semi-milenar que levou a civilização imperial ocidental ao oriente para a tendência inversa: a imposição imperial oriental na Europa. Com a globalização actual, provavelmente, a nova luta pelo poder entre as duas civilizações imperiais dos extremos do continente euro-asiático terá uma história mais curta do que a que começou com os Descobrimentos. Há quem tema que passará a caber à Europa a fava desta nova fase de desenvolvimento do capitalismo, caso os privilégios produzidos sejam deslocalizados para outras zonas do globo e, sobretudo, as classes médias europeias (e norte-americanas) deixam de partilhar parte desses privilégios (por serem pouco “competitivas”).

Sem perder de vista o tempo largo da história e das tendências globais, ou atendendo a isso mesmo, o que se pode ver no ocidente, desde os anos 70, é uma nova versão da guerra do ópio, mas agora também em solo ocidental e por iniciativa própria, a corroer as solidariedades sociais e nacionais. As polícias estão em grande medida ocupadas a perseguir os pequenos traficantes, enquanto os grossistas são protegidos por aliados políticos e por banqueiros, desesperados por fazer lucros, independentemente da utilidade social das actividades que promovem, cf. Woodiwiss (1988) e (2005). O financiamento das actividades políticas está sequestrado pelos negócios globais, como o desporto, o tráfico de armas, a exploração de mão-de-obra sem direitos, nomeadamente de imigrantes no Norte do Sul para o Sul do Norte, na esperança de uma oportunidade para verem efectivamente reconhecidos os direitos prometidos, negócios ilícitos esses hoje em dia cada vez mais misturados com os negócios legítimos, como se poderá ver em qualquer festa de executivos das bolsas mais cotadas, onde a droga e a prostituição se misturam com planos para destruir a vida de milhões de pessoas, a partir de um toque num teclado ligado à rede.
A crise financeira de 2007/8 mostrou como os Estados mais do que reféns são aliados fiéis da banca, que junta a todos os outros privilégios o de falência sem consequências para o sistema financeiro, isto é, arrastando consigo toda a sociedade global e mantendo, apesar de tudo, os mesmos privilégios. Os crimes de colarinho branco não são apenas mais caros de investigar e difíceis de provar em tribunal. Os crimes de colarinho branco estão fora do âmbito de acção das polícias, que quando têm boa vontade lá conseguem apanhar um Madof ou um Oliveira e Costa, mas logo a suas forças se esgotam, transferidas que são as competências para poderes políticos cúmplices dos infractores. Pelo contrário, no caso das bagatelas criminais, como dizem os investigadores, aí a dureza das instituições é visível na generalizada sobrelotação dos diferentes sistemas prisionais pelo mundo fora, com destaque para os países mais desiguais ao nível da distribuição de rendimento, entre os quais Portugal, embora muito atrás dos EUA, cf. Wilkinson e Pickett (2009). O principal pretexto para uma tal tensão repressiva continua a ser o proibicionismo das drogas.
Os povos ocidentais mantêm-se virados para si mesmos, autistas. Na esperança própria de qualquer vítima de conseguir assistir à manutenção dos privilégios das respectivas classes dominantes, de bandeira nacional na lapela. O facto de tais privilégios serem moralmente intoleráveis aos outros povos do planeta, em especial os que se organizaram e aprenderam a reclamar os respectivos direitos, só estimula a preocupações nacionalistas ocidentais de negar a si mesmos a real falta de vontade de manter a promessa da universalização do “nosso modo de vida”. Sinais disso mesmo fazem-se sentir de forma evidente, para começar, no interior da União Europeia. 

Os credores não ocidentais já ficaram com a parte produtiva e financeira suficiente para poderem proteger as respectivas classes dominantes da exploração ocidental multissecular, em fase de esgotamento. A erosão dos direitos humanos, nomeadamente dos direitos laborais, de habitação e de saúde, em Portugal – como no ocidente em geral – é a erosão da própria legitimidade global através da qual foi possível aos povos ocidentais imporem a sua alegada superioridade moral, enquanto exploravam e ameaçavam tudo e todos. Nos últimos quarenta anos, na Europa, o clube dos ricos, então CEE, decidiu abrir a outros povos os seus mercados, isto é, estender a mais pessoas o consumismo de modo a poderem fazer mais lucros a partir dos créditos outorgados sobre o desenvolvimento de zonas da Europa pouco desenvolvidos, nomeadamente aquelas cujos governos autoritários sempre desconfiaram dos capitalistas e os mantiveram à distância que entenderam conveniente. O sucesso de uma tal fórmula tornou-se extasiante, sobretudo após a implosão da União Soviética. Mas hoje o clube dos ricos transformou-se num saco de gatos neo-nacionalistas, incapazes de se entenderem e de considerarem solidariamente um futuro comum.
Da discussão política sobre o que fazer, se avançar com mais do mesmo ou travar a dinâmica económica especulativa insustentável, cf. Dores (2009b), ganhou a última, por imposição da Troika (FMI, BCE e EU). Sem perspectivas de crescimento, por esgotamento do ciclo económico de longo prazo do capitalismo a nível global, se se quiser proteger a propriedade (o seu valor nominal especulativo) deverá reduzir-se os salários dos trabalhadores e até da classe média (incluindo as classes média-alta, a começar pelos que ainda não entraram no mercado de trabalho) de modo a manter a propriedade ocidental valorizada para receber capitais estrangeiros, lá onde eles possam estar, ao serviço de quem poder usá-los. O gangsterismo global identificado por Woodiwiss mantém-se, mas agora virado sobretudo contra os Estados europeus mais frágeis e atingindo as respectivas populações, contando com a conivência local dos grupos privilegiados e beneficiários das polícias politicamente conduzidas contra os pobres e impedidas de atacarem os crimes de colarinho branco, fonte directa de financiamento dos sistemas políticos, por sua vez aliados dos sistemas de acumulação de capital recuados para os modelos de negócio rentáveis, em particular os fora-da-lei. 
A alternativa keynesiana, a possibilidade de adequar a moeda aos valores da mercadoria de forma inflacionária, descartaria o valor dos bens nacionais, eventualmente de uma forma nacionalmente mais equitativa e solidária mas à custa da descapitalização do país e do afastamento dos rendimentos médios europeus. A redução do valor da moeda em circulação e do valor do trabalho, numa espiral recessiva auto-alimentada, aparece como inevitável. E nenhuma transformação social – de que se fala mas não se sabe o que seja – parece poder inverter este destino.

É neste quadro social que surge o neo-nacionalismo. Por um lado, o da geração à rasca, representante das classes média alta em decadência e em perda de influência, sobretudo nos países PIGS sujeitos às medidas securitárias decretadas pela Alemanha como exemplo para atemorizar os trabalhadores em toda a Europa e prepará-los para a secagem das respectivas contas bancárias. Este tipo de nacionalismo reclama ao Estado – através de uma lista avulsa de sugestões deixadas pelos manifestantes na Assembleia da República – a manutenção da sua fidelidade aos quadros nacionais (coisa efectivamente negada pelo governo de Passos Coelho, que sugere militantemente a emigração dos jovens licenciados). 

Por outro lado, o nacionalismo do Partido Comunista reaviva-se, ciente da crise do capitalismo e partidário de versões nacionais de controlo do Estado sobre o capital, alegando que se o Estado português quisesse o capitalismo poderia continuar a fornecer salários e direitos sociais, em troco de uma diminuição dos lucros e de um endurecimento dos sistemas de controlo nacionais – sobre o capital e sobre os cidadãos – independentemente do que a Alemanha e os alemães pensassem da nossa desorganizada corrupção endémica. 
O próprio governo adoptou a postura neo-nacionalista, através do uso de um pin de casaco com a bandeira nacional, provavelmente lembrando-se do sucesso do jogo de bandeiras no tempo do Euro 2004. Mas sobretudo empenhado em fazer passar como de interesse comum se tratasse as suas políticas de estabelecimento de privilégios reconhecidos para uma elite cada vez mais evidentemente aristocrática e, portanto, ao serviço de interesses estrangeiros. Em contrapartida, a servidão habitual de todos os outros, especialmente os trabalhadores e os pensionistas deve ser reforçada moralmente, já que vão ter que sofrer material e fisicamente a escassez crescente, que é a essência da dominação capitalista, segundo a teoria económica ensina . O nacionalismo governamental tem ainda a função de sinalizar a imposição da ordem para que está preparado, em nome da unidade nacional, perante a necessidade de construir uma imagem externa de credibilidade da sua própria posição estratégica neste canto do globo. Tal como qualquer pai de família ameaça a sua prole ou mulher abusadas.
Tanto nacionalismo excitou os gropúsculos nacionalistas mais antigos, felizmente ultrapassados primeiro e isolados depois, no caso português. No leste europeu, sobretudo na Hungria, estão no poder. 
A justiça nacional
O ocidente gosta de se apresentar ao mundo como o modelo ideal e acabado de democracia, estado de direito e de respeito pelos direitos humanos, tudo valores secularmente inspirados e aplicados por lutas de morte entre facções: lutas do renascimento contemporâneas dos primeiros descobrimentos; do humanismo contemporâneo do fanatismo religioso, tanto protestante como católico; da revolução anti-aristocrática contemporânea do terror; do internacionalismo contemporâneo da expansão do Império napoleónico; da modernização do terceiro mundo contemporâneo do colonialismo; da declaração dos direitos humanos contemporânea das vinganças xenófobas contra os filhos dos antigos escravos e populações autóctones das colónias; da globalização contemporânea do terror da guerra falsamente declarada ao terrorismo.
Esta muito antiga política de duas medidas – o progresso e a destruição, o desenvolvimento e a guerra, a liberdade e a exclusão – originou a divisão sucessiva do mundo entre impérios rivais, desde Tordesilhas à Guerra Fria, passando por duas guerras mundiais na primeira metade do século XX. A disputa pelos despojos do centro da civilização ocidental auto-destruído favoreceu as sociedades europeias e sobretudo as ocidentais, como um andar modelo num prédio de apartamentos. Os EUA desenharam uma política keynesiana para ultrapassar a crise de 1929 e, por isso, foi-lhes quase lógico, estender o mesmo modelo de desenvolvimento para a Europa ocidental, americanizada pela intervenção militar na Europa e pelo plano Marshall que se lhe seguiu. 

Desarmada mas alvo da solidariedade da sua diáspora norte-americana, rivalizando com os comunistas e a URSS, esta Europa ocidental voltou a ser privilegiada em direitos e acesso a recursos, após os traumas da guerra. Hoje fala-se desse período de reconstrução da Europa como um período feliz – só porque os indicadores de crescimento económico fazem inveja aos economistas actuais. Na verdade não foi isso que pensaram os povos europeus do ocidente oprimidos por ditaduras, como em Portugal, nem foi isso que pensaram os jovens que fizeram as revoluções culturais dos anos sessenta. Anti-fascistas e a geração de 60 reclamaram e lutaram por mundos novos. Nalguma medida conseguiram mudar a vida e incomodar quem se conteve enraivecido pelo que chamam a licenciosidade dos costumes e sobretudo pela esperança de igualdade que cresceu entre os populares de poderem partilhar, eles também, a aristocrática superioridade ontológica que o Ocidente no seu conjunto reclama para si mesmo perante a natureza, incluindo nela os restantes povos do mundo.
 
A crise do capitalismo de meados dos anos setenta frustrou os desejos revolucionários próprios da época precisamente porque foi o capitalismo que melhor se adaptou às novas circunstâncias através de investimentos massivos em redes informáticas, em particular ao serviço da banca – mas também das forças armadas – de que nos foram dando conta Alvin Toffler e Manuel Castels, melhor que Daniel Bell ou Alain Touraine. A Nova Economia centrada na engenharia financeira estoirou em 2007/8, apesar dos progressos de produtividade industrial. A guerra do complexo militar-industrial e da banca desregulada contra todos, denunciada por Roosevelt a seu tempo, torna-se evidente mas, ao mesmo tempo, escamoteada por rivalidades ideológicas e políticas, cuja expressão acaba por se concentrar em torno das identidades políticas mais seguras, as nações.

Com a crescente crise nos EUA, incapaz de manter por muito mais tempo os consumos exorbitantes, em particular em energia, os dirigentes europeus receberam ordens para explicarem aos respectivos povos que “a festa acabou”. As ilusões auto-laudatórias que tinham mantido os egos dos povos ocidentais foram jogadas na mesa como um castigo, cuja justificação cabe aos políticos de serviço. Duas sugestões fortes são a cultura de corrupção (à mistura com práticas de solidariedade anti-individualistas, ditas tradicionais, associadas ao “atraso” dos povos, que nada têm a ver com corrupção e, por isso mesmo, podem ser muito úteis para neutralizar a oposição dos povos à perda de direitos) e a dívida (o apelo à honradez camponesa e ao conceito medieval de fazer escravo o devedor insolvente). Um problema está associado a estas duas estratégias: a corrupção e a dívida são práticas sobretudo capitalistas para controlar administrativamente os mercados e terão de ser postas em prática especialmente na conjuntura em que se fazem as chamadas reformas estruturais, isto é decisões estratégicas de investimento para as próximas décadas (em termos de privatizações e captação de capitais de entidades lusófonas ou/e dos BRIC).
Basicamente a quebra de direitos sociais e económicos na Europa decorre do desinvestimento emocional dos capitalistas mais influentes nas suas terras natais, seduzidos pela globalização e por identidades sociais cosmopolitas inacessíveis à generalidade do povo. Aprenderam a viver em aviões e a cruzar continentes para cear em melhor companhia. Perderam referências nacionais, cf. Reich (1991). Embora continuem nacionais a cultura, o carácter e, portanto, a moral social dos povos. A urgência da miscenização dos capitais não permite ter em consideração as desiguais tradições dos povos – nem das classes médias. Os direitos adquiridos passaram a ser privilégio numa primeira fase dos funcionários – politicamente atacados por isso pelas medidas governamentais a pretexto de atacar os sindicatos e os sindicalistas – e numa segunda fase apenas da classe dirigente.
 Às lutas sindicais, efectivamente, juntaram-se recentemente as lutas dos indignados, com a simpatia desconfiada de muitos dos que continuam à espera de ser poupados pela vaga destruidora de direitos, quando a Europa anuncia 23% da população em situação de pobreza.
O Partido Comunista Português, cuja influência sindical se diz ter aumentado nos últimos meses, professa claramente uma ideologia nacionalista. E é evidente a contradição entre uma tal postura e a adoptada pelos Indignados, designação internacional para os movimentos animados pelos jovens com qualificações universitárias e sem emprego qualificado e estável.

O declínio ocidental
A democracia e os direitos humanos tão apreciados por povos de todo o mundo, resultantes do desenvolvimento do Ocidente e dos interesses estratégicos do capital e dos estados seus mais directos aliados, estão actualmente em manifesta degradação. Tal como os apoios ao estado de direito, sobretudo a pretexto, primeiro, da guerra contra a droga e, mais tarde, do terrorismo. Na verdade trata-se de uma estratégia de isolamento das populações privilegiadas atrás de fortalezas moradas e condomínios fechados, longe dos imigrantes, de um lado, e das gerações mais novas, pelo outro. Estratégia para a qual é necessário mobilizar a extrema violência externa e interna, como temos assistido e iremos continuar a assistir: violência policial, militar e financeira.
Como explicou Pierre Bourdieu (2001), as cidades foram planeadas de forma segregada pelo sistema de financiamento à compra de habitação, segundo o perfil social dos consumidores. Tendo os jovens sido expulsos das cidades para onde as habitações são mais baratas e os transportes mais caros, gerando-se assim os chamados bairros problemáticos, onde faltam equipamentos sociais e abunda o abandono, nomeadamente das autarquias que reforçam a segregação habitacional com a segregação dos serviços, associando a cada localidade um nível de resposta desigual e compatível com as receitas de impostos de cada zona. A luta colonial, o encarceramento de imigrantes e dos seus filhos, a precariedade ou mesmo clandestinidade do trabalho dos grupos sociais com menos capital social, as regras de financiamento e as políticas discriminatórias têm feito o seu caminho e cristalizado os respectivos resultados sociais. A crise é para todos, mas sobretudo mais para uns que para outros, segundo a conhecida fórmula de Orwell.
O estoiro da bolha financeira no sector da habitação não está desligado nem das condições de vida das populações nem do núcleo duro do sistema de regulação capitalista, o sistema financeiro, cuja credibilidade e fiabilidade foi radicalmente posta em causa, em 2008/9, a ponto de terem sido os Estados quem foram chamados a salvar empresas efectivamente falidas. Afinal a oposição ideológica entre mercados e Estados era simplesmente isso mesmo. A concorrência mais do que estimulada era e é encenada. E à custa do erário público, cuja propriedade, como disse Orwell, é nossa. Mas é mais nossa para uns nas despesas e mais nossa para outros nas dívidas. A ponto de se estar a impor essa discriminação nas constituições europeias, através de um limite ao endividamento público, mesmo que o povo esteja a morrer ou, como será no caso da saúde, se tenha que “racionar” os cuidados de saúde em função do dinheiro disponível. Cada classe dominante nacional que domine o seu povo!
Não vivendo sob uma ditadura formal, com censura prévia e polícia política, onde a liberdade de costumes é reprimida sistematicamente, os europeus imaginam estarem a viver em democracia e num estado de direito. Para isso preparamo-nos conscientemente para ignorar o empobrecimento de uma parte cada vez maior da população e para deixar morrer quem não tenha condições de pagar os cuidados de saúde, cf. Dores (2012), a pretexto de que a responsabilidade é das próprias vítimas. Tal como nas penitenciárias, e sobretudo com as penas de morte, os crimes do Estado justificam-se por as vítimas serem estigmatizáveis aos olhos da opinião pública desejosa de negar a degradação moral e a desagregação social.

A transformação social anunciada pelos algozes das nações abusa da ideologia do progresso, sugerindo que o futuro será outra vez risonho como dizem que terão sido os trinta anos magníficos do pós-guerra. Na verdade, embora a luta dos trabalhadores tenha conseguido um acumular de direitos nesse período, não apenas os povos coloniais mas também os jovens ocidentais tiveram que se revoltar para pôr um limite às injustiças das políticas ocidentais, a que ninguém quer voltar. Embora seja isso mesmo que está a acontecer: colonização dos trabalhadores na Europa (e no resto do mundo, em sistemas de precariato) e exclusão dos jovens dos direitos a que os seus pais se habituaram.
Todos já sabem mas ainda não querem acreditar de que o futuro próximo será violento e inseguro. Qualquer ilusão é tomada como um alívio momentâneo. Qualquer sacrifício é uma antecipação do futuro magicamente vivido como salvaguarda dos maus ventos que sopram. A razão, mesmo a razão económica, ou sobretudo essa, já abandonou o Ocidente, entregue a artes mágicas, fanatismos e conspirações que diariamente nos ocupam o imenso espaço de comunicação social.

Se os europeus e os portugueses em particular quiserem usufruir da democracia, do estado de direito, do respeito das instituições pelos direitos humanos terão que se mobilizar para encontrar caminhos novos para tal fim. As instituições políticas regionais e nacionais, a menos que sejam travadas, trabalharão nos próximos anos – como têm vindo a trabalhar nos últimos anos – na troca de liberdades por alegada segurança, como fórmula de legitimação pelo medo das relações de poder existentes.
Haverá povos corruptos?
Cada partido define-se por projectar uma ideia de povo, do “seu” povo, para as populações nacionais e estrangeiras. Essa ideia de carácter do povo torna-se particularmente importante politicamente quando, como na crise actual, os sentimentos xenófobos entre parceiros da União Europeia são trazidos à disputa política, pelo menos desde que os meios económicos divulgaram o acrónimo PIGS para definir os alvos preferenciais da especulação financeira global, em reacção à crise bancária de 2007/08. De quem é a culpa do buraco em que a política da globalização financeira nos trouxe? Adivinhem!
Sócrates foi eleito para o governo de Portugal para continuar a apoiar o crescimento da economia com obras suportadas em grande medida pela União Europeia, contra Ferreira Leite que proponha travar os investimentos do Estado, em particular e simbolicamente o TGV e o novo aeroporto. Resistiu, portanto, à necessidade de ajuda financeira externa que lhe foi oferecida. De tal modo que quando se sentiu derrotado, negociou com a tutela (internacional e presidencial) um acordo forçadamente amigável e passou a pasta da derrota a quem viesse a seguir. Como já acontecera com os referendos constitucionais europeus, repetidos até que os votantes decidissem conforme lhes era sugerido, ao povo português restava conformar-se com a capitulação das suas elites políticas, submetidas à política europeia de castigar o carácter dos povos através das respectivas dívidas soberanas. Acusados de corrupção e negligência, os mesmos dirigentes políticos, solidários entre si e com a troika, organizaram as reformas para uma nova moral, alegadamente austera mas de facto apenas ainda mais desigual, cf. Dores (2009b).
Os portugueses, como qualquer outro povo, são afectados fortemente por práticas de socialização que experimentam, nomeadamente, nas últimas décadas, a associação entre a cultura do desenrasca, apresentada pelas classes dominantes como uma vantagem comparativa, e a afluência e enriquecimento, lícito e ilícito tudo à mistura, proporcionado pelo moderno crédito fácil. Aquilo que já fora uma segregação de classes sociais transformou-se, paulatinamente, numa amálgama de estilos de vida entrelaçados no que se chama classe média. Os inquéritos sociológicos revelam isso mesmo: uma menor clareza de posições dos diferentes grupos de pessoas em situações sociais semelhantes.

É também o caso do inquérito sobre corrupção produzido por Sousa e Triães (2008), em que os inquiridos convergem entre si cruzando atitudes, opiniões, posições de forma casuística e provavelmente instável, tornando difícil identificar os diferentes modos coerentes (e potencialmente consequentes) de enfrentar o problema em apreço. Levado a sério, esse facto explica a dificuldade de reacção das democracias ocidentais ao seu próprio declínio. A normalidade do alheamento da política transforma-se, num período de crise, numa desvantagem competitiva, se nos podemos expressar assim.

Há técnicas estatísticas de exploração de dados sensíveis às mínimas diferenças entre as respostas e que permitem, portanto, identificar as ideologias enfraquecidas e escondidas pelos modos de controlo social acima mencionados. Aplicadas, tais técnicas aos dados do inquérito citado ofereceram-nos o seguinte resultado:

Tabela de estratégias ideológicas emergentes

	 
	Políticas dominantes 
	Políticas marginais 

	Racionalidade funcional
 
	perspectiva neo-liberal
Liberdade para o mercado global
	perspectiva intervencionista
Regulação e combate à corrupção

	Moralidade emocional

 
	perspectiva institucionalista
Identidade e legitimidade do Estado
	perspectiva disciplinar 
Moral e combate ao inimigo


Para uns, representados em “políticas marginais”, a corrupção deve ser alvo de repressão, seja ela judicial ou policial (quiçá manu militari), como a droga ou o terrorismo. Para outros, representados em “políticas dominantes”, por um lado, o mercado é (por definição) não corrupto e anti-corrupção e, por outro lado, o Estado faz tudo ao seu alcance para combater a corrupção. De um lado a situação, que prefere ficar inactiva perante os sinais da corrupção. Do outro lado os que concebem a reacção possível como estado de excepção contra o crime ou contra o inimigo. 
A segunda contradição revelada pela análise (ler na horizontal) separa os argumentos mais racionais dos argumentos mais emocionais: a) racionalmente, se o mercado e/ou o sistema judicial e outros sistemas de regulação estiverem a funcionar bem, a corrupção ficará contida; b) emocionalmente, não se deve reclamar contra o Estado corrupto pois isso contribuiu para a sua fraqueza na luta contra a corrupção (não se deve dizer mal dos políticos ou aponta-se-lhes os privilégios porque senão só os piores lá ficam e os melhores vão-se embora): há, isso sim, que identificar o inimigo e combatê-lo face a face.
Esta síntese mostra porque é que na oposição muitos se manifestam contra a corrupção (reclamando para que as instituições extingam o problema) e no poder pouco ou nada façam de efectivo para colocar tais intenções em prática. É que a corrupção está, por um lado, na minimização dos debates ideológicos e na miséria da discussão política e, por outro lado, no abandono da acção política a instituições de controlo, incapazes e incompetentes para transformar Portugal num país organizado, respeitador das normas e de gentes livres e participativas.
Os portugueses mudam, e muito (como qualquer povo). Era vê-los em 1972, em 1974 e em 1976 e perceber as diferenças abissais entre a impotência submissa, o êxtase revolucionário, a ressaca normalizadora. Mudaram com os sistemas políticos em vigor em cada ocasião. A economia também mudou, sim. E também merece atenção, evidentemente. Mas do que aqui se pretende falar é da vontade de agir socialmente dos portugueses. Tal como em 1972 e 73, é vivida a sensação de claustrofobia, de se estar encurralado, capaz de estar em espírito, e sobretudo no anedotário, com a oposição e fisicamente (ainda) com o regime decadente, na esperança de que o ano de 2013, milagrosamente, faça tudo voltar ao que já fora antes. Pede-se coragem para fazer o que é preciso ser feito, sem sequer nos atrevermos a pensar o que seja isso. Uma ideia de portugueses em democracia sem servidões, sem tutelas dos especialistas em economia, sem rumos para a miséria "sem alternativa", sem mordomias "privadas" e despesas "públicas" no bolso de vigaristas, sem polícias secretas ao serviço de seitas, tudo isso não é articulado. Uma tal discussão está bloqueada e nenhuma direita ou esquerda está interessada em abri-la e sustentá-la, como se queixam os indignados.
A crítica paralisada
A auto-censura da sociologia, nomeadamente, nestes debates civilizacionais e políticos sobre o carácter dos povos é ensurdecedora. Como se fossem os especialistas em economia ou em ciência política quem detivesse alguma condição especial para compreender o que se está a passar. No dizer de Bernard Lahire, a ultraespecialização dos sociólogos nas últimas décadas não produziu mais conhecimento mas sim mais papel e revistas, pois é por isso que são avaliados os profissionais. 
A identificação das principais dimensões sociais, em Max Weber, tornou-se padrão de análise sociológica especializada com o estrutural funcionalismo. Sociologia económica, sociologia política, sociologia da cultura, sociologia do social – do prestígio ou das desigualdades sociais – tornaram-se modelos da dispersão da teoria social e de pontes para disciplinas efectivamente estanques relativamente umas às outras, todas hiperespecializadas e avessas ao debate, em nome da autoridade imaculada das inócuas verificações científicas. As sociologias especializadas, todas de uma forma geral, tornaram-se marginais relativamente a um imaginado centro teórico de facto esvaziado de sentido pela dispersão, agravada e radicalizada pelo pós-modernismo. 
Contra isso se levantou, sem sucesso, Anthony Giddens (1985) quando propôs dimensões sociais alternativas às clássicas. Foram elas escolhidas em função dos movimentos sociais mais dinâmicos, como os movimentos dos trabalhadores (apontando a dimensão do capitalismo), os movimentos ecologistas (apontando a dimensão industrialista), os movimentos libertários (apontando a dimensão securitária) e os movimentos pacifistas (apontando a dimensão bélica). O autor inglês mostrou haver razões fundamentadas para que a sociologia se reorganizasse em função de problemas mais reais do que os geralmente considerados. A relevância do autor no quadro das referências sociológicas e o contraste com a inconsequência desta sua crítica mostra como o núcleo duro organizador da teoria social se tornou ao mesmo tempo vazio e inatingível, à semelhança do discurso único tão glosado em economia e em política, mas de outro modo.

Não admira, pois, não apenas a reserva mas a repugnância que merece a proposta de organizar sociologicamente o estudo de estados de espírito, cf. http://iscte.pt/~apad/estesp, a muitos sociólogos. Trata-se de questionar e propor alternativas e alterações ao modelo doutrinário de percepção da realidade induzido pelas teorias sociais dominantes, num contexto de luta política e social em crescendo momentaneamente desfavorável à organização de potenciais oposições à continuidade do pouco auspicioso estado de coisas.

Nos anos 80 Lipovetsky (1983) ou Barel (1984) davam conta da sensação de vazio. Preparava-se a vacuidade da política (“não há alternativa!”) e a sua substituição pela divisão de trabalho tecnocrática. Especialistas de territórios minúsculos (como as finanças) tomaram conta da comunidade, com os resultados hoje evidentes. A massa dos cidadãos assiste à televisão e à internet, onde todos os saberes foram diluídos em informação e a sabedoria desintegrada em teorias da conspiração. A reacção voluntarista dos fora social mundiais, na mudança do século, contrapondo a vida social (típica das escolas) aos ditames da economia (símbolo por excelência do vazio, cf. Readings, 1996) tem a sua continuidade expontaneista na emergência de fortes movimentos sociais globais, como a chamada primavera árabe ou os indignados, que se observam mutuamente na esperança de uma oportunidade de transformação do sentido da democracia, capaz de proteger a alimentação segura, a renovação da diversidade e saúde ambiental, a legitimidade do trabalho das instituições públicas e privadas, a possibilidade de intervenção participativa das populações no campo da política, numa frase: garantia de fornecimentos dos meios básicos de sobrevivência imediata e no futuro.
Notas sociológicas
A situação é interpretável à luz das desigualdades, como sugere a teoria social clássica: as dimensões  económica (racionalidade dominante), política (moralidade dominante), cultural (racionalidade marginal) e social (moralidade marginal) dividem as pessoas em grupos de interesses, ideológicos, de hábitos de vida, de estatuto de prestígio. Assim concentradas num mundo hobbesiano, todos os conflitos se parecem uns com os outros e quanto mais conflitos mais fácil será o trabalho “técnico” das instituições, encarregues de dar resposta às disfunções nos resultados práticos do sistema através da reprodução das desigualdades que deveriam combater. A luta contra o desemprego, por exemplo, dá emprego a funcionários dos centros de emprego encarregues de receber a visita semanal dos desempregados, como acontece com os arguidos que a isso são condenados pelos juízes por suspeita de terem cometido crimes. 

Anthony Giddens, na proposta de acima citada, centra a nossa atenção nas distintas formas de reprodução de desigualdade entre as pessoas – o capitalismo (neo-liberal), o industrialismo (institucionalista), a segurança (intervencionista) e a guerra (disciplinar) – identificadas por movimentos sociais perenes e fortes de resistência a tais mecanismos, em nome da igualdade. Igualdade utópica mas mobilizadoras de trabalhadores e patrões, de colaboradores e consumidores, de polícias e ladrões, de povos e militares. 

Ocorre que tais interpretações se fundam nas distinções entre as pessoas em vez de na sua similitude. Dão sobretudo importância ao que as distingue e irrelevam do que as une. Mesmo, como é o caso, quando os dados mostram sobretudo proximidade entre as pessoas (no meio da confusão que foi gerada à sua volta), como num redil. Porque o seu principal objectivo é equiparar a pessoa a Deus, colocá-la ao mesmo tempo no centro do pensamento e fora da realidade – como se espera de um místico – diluindo a sensibilidade à natureza numa artificialidade predatória ou/e turística e, com ela, exagerando os poderes dos egos anti-ecológicos e aparentemente irremediavelmente suicidários. 
O ponto de partida da teoria social de que o mundo social é radicalmente distinto do mundo natural, tal e qual Durkheim (2002/1912) descreveu a separação radical entre o mundo sagrado e o mundo profano dos aborígenes australianos, torna inviável tomar em consideração a evidência de os seres humanos serem incomparavelmente mais próximos entre si do que a generalidade das espécies animais, divididas em múltiplas raças e estirpes que para nós é só uma. O horror à tecnologia e ao biologismo da maior parte dos sociólogos é a expressão emocional desta construção ideológica que cerca o mundo social, como se pudesse ter existência fora da Terra de que é parte integrante, cf. Latour (2007/05) ou Bateson (1987).
Donde a prática sociológica reiterada de desvendar as diferenças, mesmo ou sobretudo as mais ocultas, como descobertas. E de negligenciar ou mesmo recusar as evidências das similitudes entre todas as pessoas como se a natureza (neste caso da humanidade) fosse coisa alheia ao objectivo científico da teoria social. O que pode ajudar a compreender a repugnância ou pelo menos a resistência dos sociólogos quando ouvem falar de estados de espírito. É como se alguém se propusesse desvendar um segredo profissional, o sagrado dos sociólogos, o seu mundo maravilhoso separado do resto do mundo, onde só o social pode explicar o social, no dizer clássico de Durkheim, sugerindo desse modo uma estratégia (bem sucedida) de consagração universitária da sociologia.
Porém as semelhanças entre as situações portuguesa e grega não deixam de se fazer sentir antes e durante a crise, apesar de serem povos e países praticamente sem relações entre si. Enfatizar as diferenças, como bem querem as classes dirigentes portuguesas, como que assustadas com a possibilidade de contágio – na verdade a indisposição dos eleitores alemães contra os povos do Sul da Europa instigada politicamente e explorada financeiramente – é a especialidade da sociologia. Mas será politicamente neutra tal dissecação das sociedades, especialmente na era da globalização?
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� http://autoreselivros.wordpress.com/2010/05/17/grecia-e-portugal-eca-de-queiros./


� Blau e Moncada (2009) declaram o respeito pelos direitos humanos, as garantias de dar prioridade absoluta à criação de condições de vida digna para todos, incompatível com o capitalismo. 


� Dois pesos e duas medidas de Ângelo Correia: "Nós não tivemos a ousadia e a necessidade de explicar a diferença entre direitos adquiridos [...] - direito à vida, direito à liberdade - e os outros, que são os direitos decorrentes da economia, que não são adquiridos. Só o são, enquanto a economia for sólida." (Novembro de 2010, no 'Plano Inclinado' da SIC Notícias: � HYPERLINK "http://videos.sapo.pt/m4f98nFL3iuMKcfSAagz - ATT minuto 33:30" �http://videos.sapo.pt/m4f98nFL3iuMKcfSAagz - ATT minuto 33:30�) "Os direitos que nós temos são direitos adquiridos legalmente." (Outubro de 2011, à Antena 1, recusando renunciar à sua subvenção vitalícia: � HYPERLINK "http://www.rtp.pt/noticias/?headline=46&visual=9&tm=9&t=Angelo-Correia-aceita-corte-de-subvencao-mas-nao-abdica-por-se-tratar-de-um-direito-adquirido.rtp&article=491873" �http://www.rtp.pt/noticias/?headline=46&visual=9&tm=9&t=Angelo-Correia-aceita-corte-de-subvencao-mas-nao-abdica-por-se-tratar-de-um-direito-adquirido.rtp&article=491873�).





